PARECER N° 283, DE 2003, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N° 0136/2003.

De iniciativa do ilustre Deputado Vinícius Camarinha, a Moção n° 0136/2003 tem por escopo apelar aos presidentes da República, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e para os líderes partidários no Congresso Nacional a fim de que seja regulamentado o exercício da profissão de Detetive Particular.

A proposição cumpriu período de pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 136ª a 140ª Sessões Ordinárias (05 a 11/11/2003), não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Esgotada essa etapa, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante despacho do Senhor Presidente, segundo o disposto no Artigo 156, caput, in fine, da XI Consolidação do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o Artigo 31, § 17 do mesmo texto legal.

Ao analisar a matéria, percebo que a aludida categoria profissional vem atuando sem qualquer espécie de regulamentação, situação esta que proporciona inúmeros abusos praticados por uma parte desses “detetives particulares”, mediante o desrespeito a direitos fundamentais consagrados na própria Constituição Federal e nos tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário.

Uma adequada normatização da atuação desses profissionais representará, em primeiro lugar, a garantia de que trabalhadores probos poderão ser preservados em relação aos maus profissionais; em segundo lugar, haverá maior controle por parte do Estado em relação a possíveis violações a direitos inalienáveis.

Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção n° 0136, de 2003, de autoria do ilustre Deputado Vinícius Camarinha.

a) MARCELO CANDIDO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/3/04

a) Hamilton Pereira – Presidente

Geraldo Tenuta – Nivaldo Santana – Baleia Rossi – Hamilton Pereira.

